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Atos do Poder Judiciário

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PLENÁRIO

DECISÕES
Ação Direta de Inconstitucionalidade e

Ação declaratória de Constitucionalidade
(Publicação determinada pela Lei nº 9.868, de 10.11.1999)

Acórdãos

EMB.DECL. NA AÇÃO DIRETA DE
INCONSTITUCIONALIDADE 1.127

(1)

ORIGEM : ADI - 26474 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
R E L ATO R : MIN. EDSON FACHIN
EMBTE.(S) : CONSELHO FEDERAL DA ORDEM DOS

ADVOGADOS DO BRASIL
A D V. ( A / S ) : MARCUS VINÍCIUS FURTADO COÊLHO

(18958/DF, 18958/DF, 2525/PI)
Decisão: O Tribunal, por unanimidade, rejeitou os embargos

de declaração, nos termos do voto do Relator. Impedidos os Ministros
Marco Aurélio e Gilmar Mendes. Plenário, Sessão Virtual de 10.8.2018
a 16.8.2018.

EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AÇÃO
DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. AUSÊNCIA DE
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE NO ACÓRDÃO
RECORRIDO. MERO INCONFORMISMO NÃO CARACTERIZA
CONTRADIÇÃO. TENTATIVA DE REDISCUSSÃO DE TESES
VENCIDAS NO PLENÁRIO DO SUPREMO TRIBUNAL
FEDERAL. IMPOSSIBILIDADE NESTA SEDE RECURSAL.
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO CONHECIDOS E
R E J E I TA D O S .

1. Os embargos de declaração não constituem meio hábil
para reforma do julgado, sendo cabíveis somente quando houver no
acórdão omissão, contradição ou obscuridade, ou erro material, o
que não ocorre no presente caso.

2. Mero inconformismo não caracteriza contradição para
fins de oposição de embargos de declaratórios, especialmente em
sede de controle abstrato de constitucionalidade, em que o Tribunal
não fica adstrito aos argumentos trazidos pelos requerentes.

3. Não se prestam os embargos de declaração para rediscutir
a matéria, com objetivo único de obtenção de excepcional efeito
infringente para fazer prevalecer as teses amplamente debatidas e
que, no entanto, ficaram vencidas no Plenário.

4. Embargos de declaração conhecidos e rejeitados.

Secretaria Judiciária
PATRÍCIA PEREIRA DE MOURA MARTINS

Secretária

Atos do Poder Executivo

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 852, DE 21 DE SETEMBRO DE 2018

Dispõe sobre a transferência de imóveis do
Fundo do Regime Geral de Previdência
Social para a União, sobre a
administração, a alienação e a gestão dos
imóveis da extinta Rede Ferroviária
Federal S.A. - RFFSA, extingue o Fundo
Contingente da Extinta RFFSA - FC e
dispõe sobre a gestão dos imóveis da
União.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 62 da Constituição, adota a seguinte Medida
Provisória, com força de lei:

Art. 1º O Decreto-Lei nº 1.876, de 15 de julho de 1981,
passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 1º ....................................................................................
.........................................................................................................

§ 6º A isenção de que trata o caput somente será concedida
para um único imóvel em terreno da União, desde que seja
utilizado como residência do ocupante ou do foreiro." (NR)

Art. 2º A Lei nº 9.497, de 11 de setembro de 1997, passa a
vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 4º Fica assegurada a regularização fundiária dos moradores
que: não possuam outro imóvel no Estado de Pernambuco e
comprovem residência na área do PHNG até 30 de junho de 2018,
nos termos estabelecidos na legislação." (NR)

Art. 3º A Lei nº 9.636, de 15 de maio de 1998, passa a
vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 7º ....................................................................................
.........................................................................................................

§ 7º Para fins de regularização nos registros cadastrais da
Secretaria do Patrimônio da União do Ministério do Planejamento,
Desenvolvimento e Gestão das ocupações ocorridas até 10 de junho
de 2014, as transferências de posse na cadeia sucessória do imóvel
serão anotadas no cadastro dos bens dominiais da União para o fim
de cobrança de receitas patrimoniais dos responsáveis, não
dependendo do prévio recolhimento do laudêmio." (NR)

"Art. 13. ..................................................................................
.........................................................................................................

§ 6º Para fins de regularização nos registros cadastrais da
Secretaria do Patrimônio da União do Ministério do Planejamento,
Desenvolvimento e Gestão dos aforamentos ocorridos até 10 de
junho de 2014, as transferências de posse na cadeia sucessória do
imóvel serão anotadas no cadastro dos bens dominiais da União

para o fim de cobrança de receitas patrimoniais dos respectivos
responsáveis, não dependendo do prévio recolhimento do
laudêmio." (NR)

"Art. 16-D. O adquirente receberá desconto de vinte e cinco
por cento na aquisição à vista, com fundamento no art. 16-A,
desde que atendidas as seguintes condições, cumulativamente:

I - tenha sido apresentada manifestação de interesse para a
aquisição à vista com o desconto que trata o caput no prazo de
trinta dias, contado a partir da data do recebimento da
notificação que informar a inclusão do imóvel na portaria de que
trata o art. 16-C; e

II - tenha sido efetuado o pagamento à vista do valor da
alienação no prazo de sessenta dias, contado a partir da data da
manifestação de interesse do adquirente.
............................................................................................." (NR)

"Art. 18. ..................................................................................
.........................................................................................................

§ 5º Na hipótese de destinação à execução de empreendimento
de fim lucrativo, a cessão será onerosa e, sempre que houver
condições de competitividade, serão observados os procedimentos
licitatórios previstos em lei e o disposto no art. 18-B.
.............................................................................................." (NR)

"Art. 18-B. Os imóveis da União que estiverem ocupados por
entidades desportivas de quaisquer modalidades poderão ser objeto
de cessão em condições especiais, dispensado o procedimento
licitatório, observadas as seguintes condições:

I - exclusivamente para ocupações anteriores a 5 de outubro
de 1988; e

II - pelo prazo máximo de 30 anos, admitidas prorrogações
por iguais períodos.

§ 1º A cessão será formalizada por meio de termo ou de contrato,
do qual constarão expressamente as condições estabelecidas.

§ 2º A cessão será tornada nula, independentemente de ato
especial, se ao imóvel vier a ser dada aplicação diversa da
prevista no termo ou no contrato, no todo ou em parte,
observado o disposto no § 5º do art. 18.

§ 3º As entidades desportivas de que trata este artigo receberão
desconto de cinquenta por cento sobre os débitos inadimplidos
relativos a preços públicos pelo uso privativo de área da União
quanto ao período que antecedeu a data de formalização do termo
ou do contrato.

§ 4º O desconto de que trata o § 3º somente será concedido
aos interessados que requererem a regularização até 31 de
dezembro de 2019 e fica condicionado ao deferimento do pedido
pela Secretaria do Patrimônio da União do Ministério do
Planejamento, Desenvolvimento e Gestão." (NR)

"Art. 24-A. Na hipótese de concorrência ou leilão público
deserto ou fracassado na venda de bens imóveis da União, os
imóveis poderão ser disponibilizados para venda direta.

Parágrafo único. Fica a Secretaria do Patrimônio da União
do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão
autorizada a conceder desconto de até dez por cento sobre o
valor estabelecido em avaliação vigente na hipótese de
concorrência ou leilão público deserto ou fracassado por duas
vezes consecutivas, referente a imóvel cujo valor de avaliação
seja de até R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais)." (NR)

"Art. 31. ..................................................................................
..........................................................................................................

IV - sociedades de economia mista voltadas à execução de
programas de provisão habitacional ou de regularização
fundiária de interesse social;
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